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PROJETO DE LEI 494/XVI/1.ª 

             Bloco de Esquerda 

  

CONTRIBUTO DA USI - UNIÃO DOS SINDICATOS INDEPENDENTES 

 
O projeto de lei supra identificado, apresentado pelo grupo parlamentar do BE e atualmente em 

período de apreciação pública, visa o alargamento da proteção social dos trabalhadores em regime de 

trabalho noturno e por turnos. 

 
A USI subscreve as medidas de reforço de direitos relativos à parentalidade do atual projeto lei, em 

especial a proposta de alteração ao art.º 58.º do Código do Trabalho (CT), quanto à dispensa de 

trabalhadora grávida, puérpera ou lactante de prestar trabalho em horário de trabalho organizado de 

acordo com regime de adaptabilidade, de banco de horas, de horário concentrado ou de trabalho por 

turnos. Saudamos, a este propósito, a proposta de alargamento do âmbito da dispensa a progenitores 

acompanhantes de filhos ou outro dependentes a cargo menores de 8 anos ou, independentemente da 

idade, com deficiência ou com doença crónica e ainda ao trabalhador cuidador. 

 
Acompanhamos, de igual modo, a dispensa de prestar trabalho noturno ou por turnos por parte de 

trabalhadores menores quando tal afete a saúde ou segurança no trabalho. 

 
No que se refere ao ora proposto para o n.º 3 do art.º 221.º, a USI entende não se justificar o envio do 

registo dos trabalhadores incluídos em cada turno ao ministério que tutela o trabalho, uma vez que se 

encontra já previsto o envio desse registo à comissão de trabalhadores e aos sindicatos que declarem 

ter (e não ser, como se lê no projeto de lei) filiados na respetiva entidade empregadora. Pretende-se 

assim eliminar este elemento burocrático na medida em que os interesses dos trabalhadores ficam já 

salvaguardados com o envio do registo àquelas duas outras entidades. 

 
Por outro lado, relativamente ao proposto para o n.º 2 do art.º 225.º do projeto de lei, entendemos 

excessiva a garantia de acesso, sem qualquer custo para o trabalhador, a todas as consultas necessárias, 

nomeadamente nas áreas gastrointestinal, do sono, cardiovascular, psicológica, cronobiológica, 

ortopédica bem como a exames de rastreio de cancro da mama.  
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Com efeito, dispondo esse número 2 que tais consultas teriam natureza (ainda) preventiva, sem 

qualquer garantia de que dali sobreviessem quaisquer doenças profissionais, parece-nos tal medida 

desproporcional quando aplicável a todos os trabalhadores que exerçam, ou venham a exercer funções 

em regime de trabalho noturno, tendo em consideração que existem as avaliações pela medicina do 

trabalho previstas e permitidas por lei. 

 
No que respeita ao proposto para os n.ºs 6 e 7 do art.º 238.º, considerando que o regime legal prevê 

que o período anual de férias tenha a duração mínima de 22 dias úteis, entendemos que o alargamento 

desse período para os trabalhadores ora abrangidos deve ser matéria a regular pelos instrumentos de 

regulamentação coletiva aplicáveis. 

 
Relativamente às restantes propostas do projeto de lei em análise, somos de opinião que as mesmas 

não justificam a alteração do regime atualmente em vigor, com exceção das que se reportam ao 

disposto no art.º 222.º-A que, considerando a especificidade dos riscos para a saúde dos trabalhadores 

que laboram nesse regime, acompanhamos e subscrevemos, bem como as contidas no art.º 266.º, 

tendo em conta, tanto a moderação do aumento que aí se defende (de 25% para 30% relativamente ao 

pagamento de trabalho equivalente prestado durante o dia)  como, também, a penosidade específica 

inerente ao exercício de funções em regime de trabalho noturno. 

 
É esta a posição da USI-União dos Sindicatos Independentes sobre o projeto de lei identificado supra. 

 

Lisboa, 13 de março de 2025. 
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